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Resumo:  
O autismo é reconhecido como Transtorno do Espectro Autista (TEA) identificado por sinais e 
sintomas que se manifestam na primeira infância e limitam o funcionamento diário, evidenciados 
por estereotipias, insistência em rotinas, interesses fixos ou reações anormais a estímulos 
sensoriais. Objetivo: Determinar as evidências disponíveis na literatura sobre a abordagem do 
primeiro nível de assistência para com as crianças diagnosticadas com TEA,em relação ao 
conhecimento e uso de instrumentos de diagnósticos e tratamento medicamentoso proposto. 
Método: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, na qual foram seguidas seis fases: 
Resultados: Dos 479 artigos encontrados foram selecionados 28 trabalhos. No Brasil, o 
diagnóstico de TEA ocorre de modo tardio. O despreparo dos médicos e dos demais profissionais 
de saúde foi apontado como um dos fatores para esta falha, com registro de lacunas de 
conscientização, conhecimento sobre sintomas, diagnóstico, opções de tratamento e recursos 
comunitários para ajudar crianças com TEA e suas famílias. As famílias apresentam também 
dificuldades para perceber os primeiros sinais atípicos além de viverem situações de 
vulnerabilidade, devido a insuficiência das redes de apoio. A escola tem importante papel no 
reconhecimento de comportamentos inesperados na criança suspeita de TEA. O diagnóstico de 
TEA no Brasil é feito principalmente através do uso dos DSM e o CID 10. Em relação ao uso de 
medicamentos, verificou-se a polifarmácia com o risco maior com o aumento da idade e o número 
de comorbidades associadas. O psicotrópico mais comum no tratamento é a respiridona. 

 

Introdução 

O conceito do autismo vem sofrendo mudanças ao longo da história (APA, 2014), hoje 

é reconhecido como Transtorno do Espectro Autista (TEA) que apesar de heterogêneo, pode ser 

identificado por sinais e sintomas que se manifestam na primeira infância e limitam o 

funcionamento diário, comportamentos restritos/repetitivos evidenciados por estereotipias, 

insistência em rotinas, interesses fixos ou reações anormais a estímulos sensoriais. 

Verifica-se maiores prevalências de TEA nos últimos anos, sendo este aumento 

relacionado a fatores como melhor diagnóstico e maior conscientização da sociedade (BAIO et 

al., 2018; PISTOLLATO et al., 2020). Em 2016 foi estimada prevalência de 62 milhões de 

crianças com TEA no mundo (MAENNER, SHAW e BAIO, 2020). No Reino Unido a prevalência 

para este transtorno em 2011 era de 1% (BRUGHA et al., 2011), nos Estados Unidos a taxa foi 

de 1,85% entre as crianças com oito anos de idade (MAENNER, SHAW e BAIO, 2020) e entre 

os países europeus a ocorrência da doença foi semelhante a 1:89 crianças (ASDEU, 2018). A 

prevalência do TEA em muitos países não foi estabelecida, incluindo o Brasil (BRITO et al., 

2023). 

O cuidado com as pessoas com TEA no serviço público de saúde no Brasil se 

orientam em dois documentos oficiais, as ‘Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA)’ cujo foco são as questões de diagnóstico e 

reabilitação, e a “Linha de Cuidado para a Atenção às pessoas com transtornos do espectro do 



 
 

autismo e suas famílias na rede de atenção psicossocial do Sistema Único de Saúde’, que trata 

da terapêutica (BRASIL, 2014a; BRASIL, 2015; OLIVEIRA et al., 2017; SILVA; FURTADO, 

2019; POSSAMAI, 2021). No entanto, devido a convergências e divergências destes dois 

campos de atuação com o usuário com TEA do SUS foi proposto o Planejamento 

Terapêutico Singular (PTS), que busca afinar a convergência entre eles, considerando a 

importância da elaboração de uma proposta com participação da família, além do paciente 

e dos profissionais que prestam atendimento. Somente com esta parceria é possível planejar 

os serviços de cuidado e atenção ao TEA, considerando suas necessidades e singularidades 

(VALERIO et al., 2020). Ao se tratar das divergências, é possível verificar o aspecto 

predominantemente técnico e objetivo das diretrizes diagnósticas e reabilitação, cujo alvo é o 

desenvolvimento de habilidade. funcionais, enquanto na atenção psicossocial, este caráter 

é subjetivo, pois se pretende ampliar os laços sociais dos usuários recebendo assim reflexos 

culturais, éticos e políticos (OLIVEIRA et al., 2017). 

As diretrizes de atenção à reabilitação da pessoa com TEA no Brasil aponta 

inicialmente para a necessidade de vigiar os sinais mais precoces de problemas de 

desenvolvimento, que variam conforme a faixa etária da criança e que se estendem para a 

avaliação diagnóstica, Considerando a faixa etária e os sinais de alerta para o TEA verifica-se 

que crianças com idade entre 6 a 8 meses não são capazes e não se interessam em comunicar 

com adultos próximos (ausência da relação olho a olho, por exemplo), não se comunicam através 

de manifestações vocais, não se movimentam em direção ao som ou ao fala humana e não 

estranham que não é da família; de 12 a 14 meses as dificuldades de comunicação e interação 

social permanecem e se caracterizam pela ausência de resposta quando são chamados pelo 

nome, não apresentam atenção compartilhada, não apontam em direção a algo de interesse, não 

apresentam aquisição ainda de nenhum vocabulário, não emitindo nenhuma palavra conhecida, 

não imitam brincadeiras os gestos e não se interessam em chamar a atenção das pessoas 

conhecidas; por volta dos 18 meses os sinais são caracterizados como falta de interesse em 

brincadeiras de faz de conta, ausência de fala ou fala sem interesse de comunicação, não se 

interessam por outras crianças e preferem ficar sozinhas, a presença de comportamento 

repetitivo e interesses restritos e estranhos já podem se manifestar. A identificação de crianças 

em risco para o TEA deve ser feita antes mesmo dos dois anos, mas a confirmação do 

diagnóstico final é recomendada a partir dos 3 anos de idade (BRASIL, 2015). 

O diagnóstico de TEA permanece essencialmente clínico e é recomendado a partir de 

observações da criança e entrevistas com pais e/ou cuidadores. Através do uso de escalas e 

instrumentos adequados é possível o rastreio e a triagem dos casos suspeitos, sem ser, contudo, 

essencial para a avaliação nosológica (SILVA; FURTADO, 2019). O diagnóstico clínico 

apresenta dois objetivos: (a) examinar em que medida os comportamentos observados são 

suficientes para a classificação diagnóstica (pela CID-10), levando-se em consideração 



 
 

diagnósticos diferenciais; e (b) fornecer subsídios para o delineamento do Projeto Terapêutico 

Singular (PTS) e para o encaminhamento para as intervenções adequadas a cada caso. 

(BRASIL, 2022). 

Atualmente, os manuais diagnósticos considerados padrão ouro para o TEA são: 

DSM-IV-TR e DSM-5, conduzidos pela APA; e a Classificação Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados à Saúde CID-10 e CID-11, coordenados pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS) (FERNANDES; TOMAZELLI; GIRIANELLI, 2020), que passaram a 

trabalhar com o TEA dentro do modelo biomédico com diagnóstico categórico (agrupamento de 

sintomas) e abordagem multiaxial, levando em conta também a dimensão orgânica e a influência 

dos fatores externos sobre o comportamento (DUNKER. 2014). 

É de suma importância o manejo de crianças com TEA na Atenção Básica (AB) de forma integral 

e a articulada em rede, objetivando as necessidades do usuário e família, ofertando um 

atendimento multiprofissional, uma vez que a integralidade na prática do cuidado associa-se à 

superação do olhar centrado na problemática (SILVA; COSTA; SILVA, 2021). 

Muitos estudos afirmam que, no primeiro nível de assistência ao paciente com TEA, 

este serviço é falho devido a fatores como dificuldade de se realizar o diagnóstico, de identificar 

sinais e sintomas mais precocemente e de se comunicar com o autista (HYMAN et al., 2020; 

OLIVEIRA et al., 2021). 

Tais dificuldades interferem na evolução e no desenvolvimento do TEA, pois quanto 

mais precoce for o diagnóstico melhor o prognóstico do paciente. Sabe-se que é na atenção 

básica o primeiro nível da assistência, no entanto, a identificação dos sinais e sintomas é feito 

sobretudo no setor de educação quando a criança está na idade escolar (MACIEL, 2020). Perde-

se assim uma importante janela de neuroplasticidade mais acessível nos anos iniciais da 

infância, quando, se diagnosticado o TEA, os ganhos funcionais e sociais poderiam ser 

ampliados (COSTA; GUARANY, 2021; LIMA et al., 2017). 

As crianças com TEA podem apresentar comorbidades associadas, o que determina 

a necessidade de acompanhamento por uma equipe médica, além de muitas visitas aos serviços 

de saúde, internações hospitalares, numa frequência maior do que as crianças que não têm este 

diagnóstico (LIPTAK, STUART, AUINGER, 2006; WILSON; PETERSON, 2018). Diante desta 

demanda maior pelos serviços de saúde é fundamental que se compreenda como se dá o 

atendimento destas crianças com TEA, considerando suas dificuldades de comunicação e de 

comportamento, e o desafio da identificação dos sinais e do diagnóstico da doença na atenção 

básica (SCHLENZ et al., 2015). Este conhecimento contribuirá para a possível melhora do 

planejamento de ações em saúde promovendo melhor experiência no atendimento, com 

benefícios não só para os prestadores de serviço, mas também para a criança e seus familiares 

(CHEAK-ZAMORA; FARMER, 2014). 



 
 

Assim, este trabalho tem como objetivo Determinar as evidências disponíveis na 

literatura sobre a abordagem do primeiro nível de assistência para com as crianças 

diagnosticadas com TEA,em relação ao conhecimento e uso de instrumentos de diagnósticos e 

tratamento medicamentoso proposto. 

Método 

Este estudo se caracteriza como uma revisão integrativa, método que proporciona a 

síntese do conhecimento e incorporação da aplicabilidade na prática dos resultados de estudos 

significativos. (SOUZA,2010) envolvendo as seguintes etapas: 

Primeira etapa:Para nortear a busca, foi elaborada a questão de pesquisa utilizando 

a estratégia PVO (População ou situação problema, Variáveis de interesse, Outcome ou 

resultados): P: Abordagem no cuidado primário as crianças com diagnostico TEA; V: Diagnóstico 

e tratamento farmacológico; O: melhora na condição de saúde e na qualidade de vida da criança 

e da família e possíveis impactos no cuidado primário. 

Deste modo se chegou a seguinte pergunta norteadora: Quais são as evidências 

disponíveis na literatura sobre a abordagem no primeiro nível de assistência para com as 

crianças diagnosticadas com autismo, em relação ao conhecimento e usos de instrumentos 

diagnósticos e tratamento medicamentoso proposto. 

Segunda etapa: busca dos artigos e critérios de inclusão e exclusão. Para o 

levantamento bibliográfico, foram realizadas buscas de estudos nas bases de dados Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), US National Librar y of Medicine National Institutes of Health (Pubmed), 

SCOPUS, Science Direct e Web of Science. As buscas foram realizadas no período de dezembro 

de 2022 a fevereiro de 2023. 

Os critérios de inclusão foram artigos que contemplem a temática da pesquisa, 

publicados na íntegra, em português ou inglês no período de janeiro de 2013 a dezembro de 

2022, intervalo que se destacou por apresentar um maior número de estudos relevantes para o 

contexto e por se relacionarem aos critérios diagnósticos da última versão do Manual de 

Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais (DSM-V), lançado em 2013. 

Os critérios de exclusão foram estudos que não se adequarem a proposta do tema, 

além de publicações que se repetirem nas bases de dados, desenho de estudo que difere da 

proposta; artigos de revisão, os editoriais, as cartas ao editor, notícias e comentários, tese ou 

dissertação; artigos pagos; artigos que não estivessem na íntegra. Os artigos comuns às bases 

de dados pesquisadas foram considerados apenas uma vez. 

Para a busca nas bases de dados, foram utilizados os descritores controlados 

contidos nos Descritores em Ciência da Saúde (DeCS) da BVS e Medical Subject Headings 

(MESH): “Primary Health Care”, “Autism Spectrum Disorder”, “Autistic Disorder” “Public Health” , 

“diagnóstico”, “diagnosi”, e os operadores booleanos associados com os operadores booleanos 

AND e OR. 



 
 

- Terceira etapa: identificação, seleção, elegibilidade e inclusão dos estudos. 

Após a elaboração da estratégia de busca, os artigos foram enviados para a 

plataforma Rayyan (2016) para retirada de duplicação e leitura dos estudos. A princípio foi 

realizada uma triagem pela leitura de títulos e resumos, e em caso de discordância entre os 

mesmos, o artigo foi lido na íntegra e, em seguida, foi tomada em conjunto a decisão sobre a 

inclusão do manuscrito. Em caso se discordância, foi incluída o parecer de um terceiro revisor. 

Foi utilizado o protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses (PRISMA) para o processo de identificação, seleção, elegibilidade e 

inclusão dos estudos. Todos os estudos selecionados foram lidos na íntegra. 

Já para classificar o nível de evidência dos artigos, foi utilizada a categorização da 

Agency for Health care Research and Quality (2021) segundo a qual o nível 1 é considerado o 

de maior força de evidência, no qual são incluídas as metanálises de múltiplos estudos 

controlados. Projetos individuais com desenho experimental, como os ensaios clínicos 

aleatórios, são considerados de nível 2. Estudos de coorte, caso-controle e quase experimentais, 

como estudos não randomizados, são classificados como nível 3. Estudos com desenho não 

experimental, como os transversais, recebem o nível de evidência 4. Relatórios de caso são 

considerados nível 5, e opiniões de autoridades respeitáveis baseadas na competência clínica 

ou opinião de comitês de especialistas e interpretações de informações não baseadas em 

pesquisas estão no nível 6. 

Os dados coletados foram organizados e agrupados nas categorias temáticas que 

configuram o escopo central deste estudo. Para a análise dos dados foi realizado o cálculo de 

frequência simples, a fim de descrever a caracterização dos artigos encontrados. Na análise dos 

artigos também foram utilizadas variáveis para a caracterização bibliométrica considerando 

nome do artigo, formação dos autores, ano de publicação, periódico, tipo de estudo, nível de 

evidência e país de publicação. Analisou-se também na matriz outras variáveis importantes como 

objetivos, faixa etária da amostra, principais documentos que orientam o atendimento ao 

paciente com TEA, principais instrumentos usados no diagnóstico, principais obstáculos para o 

diagnóstico, como fazem o diagnóstico e o tratamento Após esta etapa, foram realizadas a leitura 

crítica e a discussão dos artigos selecionados. 

Resultados e Discussão: 



 
 

A busca nas cinco bases de dados identificou 479 artigos: 136 na PubMED, 211 na Web of 

Science, 73 no Science Direct, 13 no SCOPUS e 46 no BVS. Após a exclusão de 141 artigos (31 

duplicados, 110 por não tratarem do tema proposto), 388 artigos foram selecionados para leitura 

do título e resumo. Com base nas referências encontradas, 28 artigos foram capturados, o que 

completou a amostra (Figura 1). 

Figura 1: Fluxograma Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta- 

Analyses (PRISMA) sobre a seleção dos estudos 

 

Diferentes informações foram coletadas como a área de formação dos autores dos 28 

artigos incluídos no estudo, obtendo-se como resultado a maior frequência para a formação 

como médicos (64,52%), seguidos dos profissionais enfermeiros (12,90%), farmacêuticos 

(9.68%), psicólogos (9,68%) e nutricionistas (3.23%). Em relação ao período de publicação, 

considerou-se o período de 2013 à 2017, quando se encontrou nove (31,03%) dos 28 artigos 

utilizados nesta revisão e 68,97% foram publicados no período de 2018 â 2022. Em relação ao 

país de origem dos estudos, obteve-se maior ocorrência no Brasil (32,14%) seguido dos EUA 

(17,86%) e Austrália (17,86%). 

Em relação a metodologia usada nos estudos, observa-se que frequência maior se 

relacionou aos estudos transversais (nível 4) (43,86%) e logo após os 17,86% (nível 2) 

identificados como estudos clínicos randomizados e que tanto os estudos de coorte (nível 3) 

quanto os estudos qualitativos (nível 6) representaram 14,29% dos 28 artigos incluídos. 

 Rastreamento e diagnóstico do paciente com TEA e instrumentos usados: 

Está descrito na literatura a importância do diagnóstico mais precoce do TEA, pois terá impacto 

no prognóstico e qualidade de vida do paciente e de seus familiares. No entanto, vários fatores 

podem interferir na definição deste diagnóstico e no atendimento a criança com TEA. E, em 

relação a este subtema foram encontrados 12 artigos, o que corresponde a 41,38% do total de 

artigos incluídos nesta revisão



 
 

. 

Considerando inicialmente os conhecimentos e obstáculos para a obtenção do 

diagnóstico, os artigos registram diferentes fatores como o despreparo dos médicos, mesmo 

quando estudantes de medicina, já apresentam várias lacunas de conscientização e 

conhecimento seja em relação a sintomas, assim como no diagnóstico, opções de tratamento e 

recursos comunitários para ajudar pessoas com TEA e suas famílias. A dificuldade dos 

profissionais de saúde é declarada também pelas famílias de pessoas com TEA, que relatam ter 

uma experiência negativa durante todo o processo de obtenção do diagnóstico de TEA 

(SHAWAHNA et al.,  2021; AGUIAR, PONDÉ, 2020). 

Outro fator apontado foi a dificuldade da família de perceber os primeiros sinais 

atípicos apresentados pelas crianças. Os trabalhos afirmam ainda que as famílias vivenciam 

situações de vulnerabilidade, devido a insuficiência das redes de apoio. Ressaltam a importância 

da escola no reconhecimento de comportamentos inesperados (BONFIM, et al., 2020; AGUIAR, 

PONDÉ, 2020). Em países como no Brasil, as mães perceberam os primeiros sinais de TEA em 

seus filhos com a idade de 23.6±11.6 meses, de modo semelhante à que relatado em outros 

países, mas o diagnóstico de TEA ocorria de modo tardio e entorno de 59.6±40.5 meses de 

idade, significando um atraso de 3 anos. As mães deste estudo, também relataram experiências 

negativas com profissionais de saúde durante o percurso para alcançar o diagnóstico de TEA, 

Segundo elas a percepção que seus filhos apresentavam atraso na fala, de identificar o próprio 

nome e maior agitação, ocorreu antes dos dois anos de idade. Mas ao relatarem estes sinais de 

alerta a um pediatra ou a um neurologista infantil, eram desencorajadas em expressar as suas 

preocupações ao ouvir dos médicos que “não se devia comparar as crianças” e que “meninos 

são mais agitados do que as meninas”. Diante disto, o diagnóstico formal se deu tardiamente, 

devido a três mecanismos que refletiam as interações pediatra-mãe, sendo eles: 1) Ao ignorar 

de modo espontâneo os sintomas relatados, os pediatras desencorajavam os pais de apresentar 

preocupações posteriores que poderiam ser mais específicas ao diagnóstico de TEA; 2) por não 

investigar sintomas que têm baixa especificidade, mas alta sensibilidade para psicopatologia 

infantil, como agitação; e 3) não perguntando sobre o desenvolvimento da criança e sintomas 

específicos relacionados para TEA (RIBEIRO et al., 2017). 

O impacto do diagnóstico para as famílias também foi avaliado sendo possível afirmar 

que a consciência do diagnóstico do filho exerce um impacto emocional negativo nos pais, que 

pode ser amenizado por meio de estratégias de enfrentamento de comunicação diagnóstica que 

oferece informações técnicas, suporte emocional e fornece esperança no desenvolvimento da 

criança. Registram ainda a necessidade de se cuidar dos pais para que estes possam suprir as 

necessidades de seus filhos tanto quando recebem o diagnóstico e durante todo o processo de 

cuidar. Consideram ser importante oferecer suporte à família e crianças nessa trajetória 



 
 

envolvendo enfermeiros, profissionais de saúde, escola e dispositivos de suporte social 

(BONFIM, et al., 2020; RIBEIRO et al., 2017) 

O papel da escola na identificação do risco de TEA é fundamental, já que os sinais de 

autismo podem ser identificados pelos professores, contribuindo para o diagnóstico precoce e 

que experiências positivas são importantes para a acurácia na detecção e para a inclusão 

escolar. No entanto, é importante ampliar ações intersetoriais, considerando a necessidade de 

integração em rede da educação e serviços de saúde pública além de ações interprofissionais, 

entre os professores e a equipe multidisciplinar como modo de oportunizar o acolhimento e o 

cuidado integral (COUTO et al., 2019; BONFIM et al., 2020). 

Ao se considerar os instrumentos e protocolos usados para o diagnóstico de TEA nos 

28 artigos selecionados nesta revisão, verificou-se que 23 deles trouxeram a informação sobre 

o instrumento usado para realizar o diagnóstico do TEA. Uso dos DSM apresentaram maior 

frequência (52,17%) seja por utilizarem DSM V e o CID 10 ou somente o DSM IV TR. 

Em relação a protocolos e instrumentos utilizados na avaliação do paciente com TEA, 

foi possível encontrar seis artigos que analisaram segundo algum critério a validade de diferentes 

instrumentos entre eles o Protocolo de Observação para Crianças com Suspeita de Transtornos 

do Espectro do Autismo (PRO-TEA), que surgiu com a necessidade de sistematizar a 

observação clínica no momento das avaliações e reavaliações de crianças com suspeita de 

autismo e na ausência de instrumentos internacionais validados como o DMS V e o CID 10. Na 

realidade, o PRO-TEA já é amplamente usado na clínica por diferentes especialistas (psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais), há pelo menos uma década e em diferentes regiões 

do país, daí a importância de se avaliar suas propriedades psicométricas (MARQUES; BOSA, 

2015). Assim, Marques e Bossa (2015), realizaram a avaliação de evidências de validade de 

crédito deste instrumento e concluíram que os itens referentes à atenção compartilhada, 

brincadeira simbólica e movimentos repetitivos do corpo discriminaram o grupo com TEA dos 

controles, demonstrando o potencial do instrumento. 

LABIRINTO é outro instrumento importante que avalia grupos de sintomas mais 

amplos na paciente com TEA, permitindo a pesquisa de situações associadas como por exemplo 

epilepsia, hiperatividade, compulsividade, restrição a mudanças, não considerando sua 

gravidade, mas permitindo que se identifique as alterações psíquicas mais comprometidas e as 

mais preservadas, favorecendo o encaminhamento mais específico para o tratamento 

terapêutico. Esta escala ao ser avaliado segundo a validade de construto e de conteúdo, obteve 

confirmação de sua validade (PONDÉ et al., 2021). 

O International Classification of Functioning, Disability and Health, versão resumida 

(ICF- CY) endossado oficialmente pela WHO em 2001, corresponde a um instrumento usado 

para avaliar o nível funcional de crianças, adolescentes e adultos com TEA, bem como 

identificando barreiras e facilitadores ambientais. Através do estudo de Mahdi et al. (2018) foi 



 
 

proposto o chamado Conjuntos Básicos do ICF para ASD que fornece aos interessados uma 

lista restrita de categorias pertinentes ao TEA, complementando assim as informações 

diagnósticas das escalas padrão de ouro e observações clínicas identificando de forma mais 

rápida e eficiente os sinais mais comuns no autismo. 

O Esquema de Avaliação de Incapacidades da Organização Mundial da Saúde II 

(WHODAS-II) se caracteriza como um dos métodos mais utilizados em avaliações genéricas que 

identifica os níveis de incapacidade em populações clínicas e não clínicas, sua psicometria é 

sólida e alinhada com a estrutura da Classificação Internacional de Funcionalidade. No entanto, 

suas propriedades psicométricas não foram exploradas de modo extensivo em 

indivíduos com TEA. Um estudo desenvolvido em 2019 demonstrou que esse instrumento é viável 

para avaliar indivíduos autistas, além de permitir abordar as necessidades de funcionamento do 

paciente, facilita também o gerenciamento do tratamento e a alocação de recursos para o apoio 

ao paciente com TEA (PARK et al., 2019). 

A busca de resultados mais refinados na avaliação do paciente com TEA, tem feito 

surgir a abordagem híbrida baseada na composição de algoritmos de Machine Learning. Esta 

abordagem permite obter conhecimentos e conceitos associados ao método multicritério de 

apoio à decisão baseado em Análise de Decisão Verbal. A expectativa é que a metodologia 

hibrida contribua para tornar mais eficiente o uso do protocolo derivado do CID-10, dando maior 

agilidade no diagnóstico do TEA, a partir da observação de sintomas menores. Com esta 

abordagem é possível observar apenas nove variaveis para indicar o diagnóstico seguro de TEA, 

não sendo necessário o uso de mais de oitenta variaveis (ANDRADE et al.,  2021). 

O Inventário Social e Lista de Verificação de Distúrbios de Comunicação (SCDC). é 

um questionário de autopreenchimento com 12 questões que avalia a gravidade dos 

comportamentos relacionados ao autismo nos últimos seis meses (KUMMER et al., 2016). 

Perfil da pessoa com TEA: 

Dos 28 artigos selecionados neste estudo, somente quatro (14,29%) apresentaram 

em seus resultados informação sobre a abordagem e o perfil das crianças que compuseram suas 

respectivas amostras. 

A leitura dos artigos possibilitou identificar como fatores de risco para o diagnóstico 

do TEA ser do sexo masculino. Em relação a escolaridade, a maior parte deles consegue 

frequentar escola e obter um nível escolar muitas vezes compatível com a idade. Verifica-se 

também a presença de outras comorbidades, como distúrbios psiquiátricos entre eles e que viver 

em famílias nucleadas é a realidade mais frequente entre eles, como descrito em um estudo 

multicêntrico que envolveu 11 unidades clínicas de 10 países em 4 regiões da OMS: Argentina 

(Américas), Brasil (Américas), Dinamarca (Europa), Alemanha (Europa), Grécia (Europa), Itália 

(Europa), Japão (Pacífico Ocidental), Portugal (Europa), Arábia Saudita (Mediterrâneo Oriental) 

e Suécia (Europa). (MAHDI et al., 2018). 



 
 

Em relação ao momento do diagnóstico, este não ocorria de modo precoce, 

acontecendo normalmente entre os 6 a 9 anos de idade com um atraso em relação ao tempo 

em que os pais identificavam sinais de alerta do TEA. O atraso no diagnóstico era ainda maior 

entre 

as meninas (MURRAY et al., 2013; MAZAHERY et al., 2019). Este atraso maior no diagnóstico 

entre as meninas se relaciona a presença de um fenótipo autista feminino, caracterizado pela 

maior capacidade social e menor externalização de movimentos estereotipados repetitivos, 

camuflando as dificuldades de interação (FINK et al., 2022). 

Somente um artigo, avaliou a forma que crianças em risco de TEA eram atendidas 

pelo serviço público de saúde, tratando de como eram identificadas e referidas para o diagnóstico 

final e outros serviços importantes para melhorar o prognóstico destas crianças e 

consequentemente a qualidade de vida das mesmas. Neste estudo, desenvolvido por Wallis et 

al., (2020) analisaram se as crianças em risco de TEA eram avaliadas e referidas para os 

serviços recomendados pela Sociedade Americana de Pediatria e implantados no Estados 

Unidos. Baseiam-se então na recomendação de que toda criança deve ser avaliada no setor de 

pediatria nos serviços de atenção primária, durante as consultas mensais definidas como 18ª e 

24ª, através de instrumento próprio para identificação de possível risco de TEA. Se este risco for 

confirmado seja nestas consultas ou mesmo em momentos anteriores a criança deverá ser 

referida para o serviço que realiza o diagnóstico de TEA de modo mais profundo, além de ser 

também encaminhada para a audiologia e para os chamados serviços de intervenção inicial. 

Descrevem ainda que os serviços de intervenção inicial (EI) estão disponíveis para as 

crianças com ASD de forma privada ou por meio de um programa federal para bebês e crianças 

com deficiência (Parte C da Lei de Educação de Indivíduos com Deficiência, ou IDEA), que 

garante estes serviços para crianças qualificadas para uma ampla gama de problemas de 

desenvolvimento além do autismo. 

A agência de EI, que opera no nível do condado, avalia a criança para determinar se 

ela se qualifica para os serviços. Os serviços podem incluir serviços especializados, instrução, 

fonoaudiologia ou terapias físicas ou ocupacionais, com base em atrasos no desenvolvimento 

da criança ou em riscos de desenvolvimento conhecidos associados a problemas específicos 

nos diagnósticos. As crianças se qualificam para serviços de EI quando apresentam algum 

atraso no desenvolvimento (por exemplo, atrasos motores ou de linguagem), que muitas vezes 

é aparente antes de um diagnóstico de TEA ser confirmado. Uma vez confirmado o diagnóstico 

de TEA, a equipe de intervenção pode adicionar serviços específicos para TEA como a terapia 

comportamental (WALLIS et al., 2020). 

Tratamento medicamentoso: 

Entre os 28 artigos selecionados nesta revisão, quatorze deles (50%) tiveram como 



 
 

objetivo avaliar o uso e o consumo de medicamentos entre pacientes com diagnóstico de TEA. 

Verifica-se o aumento da prescrição de medicamentos psicotrópicos na população de indivíduos 

com TEA, que passaram a ter um consumo destas drogas em percentuais mais elevadas do que 

na população em geral (MURRAY et al., 2013). A prevalência para este consumo varia entre os 

países sendo de 29% numa coorte de crianças do Reino Unido (MURRAY; et al., 2013), 55,7% 

das crianças com TEA na Arabia Saudita (ALENEZI et al., 2022), e 64% de crianças com ASD 

nos EUA usavam medicamentos psicotrópicos e 35% tinham evidência de polifarmácia 

(SPENCER et al., 2013) 

Alguns fatores de risco se associam ao uso de drogas psicotrópicas na ASD que 

aumenta segundo a idade e o número de comorbidades associadas como o TDAH (ALENEZI et 

al., 2022; MELLAHN et al., 2022; WIGGINS et al., 2021). Considerando as comorbidades mais 

comuns e as suas associações com uso de antipsicóticos, verifica-se os seguintes diagnósticos 

hipercinético, psicótico, depressivo, obsessivo-compulsivo e transtornos de tiques. Foram 

também identificados como fatores de risco para o uso de antipsicóticos os níveis de agressão, 

os comportamentos auto lesivos, a função adaptativa reduzida e, acima de tudo, a preocupação 

dos pais com os sintomas apresentados por seus filhos (DOWNS et al., 2015). 

Diferentes classes de psicotrópicos são utilizados no tratamento do TEA como 

antidepressivos, antipsicóticos, psicoestimulantes e medicamentos para o controle do sono 

(MURRAY et al., 2013; ALFAGEH et al., 2019). 

Entre os psicotrópicos mais usados observou-se a respiridona (17,4%) (ALENEZI et 

al., 2019; MELLAHN et al., 2022); , melatonina (10,34%) (MELLAHN et al., 2022; ALFAGEH et 

al., 2019) aripiprazole (10,34%) (MELLAHN et al., 2022; ALFAGEH et al., 2019) e metilfenidato 

(10,34%) (ALENEZI et al., 2022; ALFAGEH et al., 2019). Muitos estudos sugerem que estes 

medicamentos são prescritos de forma conjunta, o que caracteriza polifarmácia (MURRAY et al., 

2013; MELLAHN et al., 2022). 

A prevalência de polifarmácia no ASD aponta para diferentes fatores causais que 

podem se relacionar desde a ocorrência de comorbidades associadas como também retratar a 

pressão sobre os médicos de ter que medicar a criança com TEA não somente para o alívio dos 

sintomas, mas também para diminuir o nível de angústia dos pais 

O uso de psicotrópicos se inicia ainda na infância de crianças com TEA, normalmente 

em torno dos três anos de idade e em alguns casos, ocorrendo antes da terapia comportamental 

(WIGGINS et al., 2021). 

A eficácia de alguns destes psicotrópicos foi avaliada em diferentes estudos alguns 



 
 

 

 

apontando para os benefícios do uso da droga, mas outros não apontam para esta 

eficácia ou apresentam resultados inconclusivos necessitando assim de estudos de maior 

evidência. A eficácia de alguns destes psicotrópicos foi avaliada em diferentes estudos alguns 

apontando para os benefícios do uso da droga, mas outros não apontam para esta eficácia ou 

apresentam resultados inconclusivos necessitando assim de estudos de maior evidência. 

Neste contexto, a farmacocinética do Escitalopram foi avaliada durante 16 semanas, 

entre os pacientes com TEA, considerando a capacidade de metabolização classificada como 

ultra rápida, extensiva e lenta segundo a escala de irritabilidade. Os autores declaram não haver 

diferenças nas taxas de melhora nos diferentes grupos de metabolizadores (BISHOP et al., 

2015). 

A ação dos medicamentos psicotrópicos sobre a funcionalidade cerebral de crianças 

e adolescentes com TEA foi avaliada a partir de ressonância magnética. Os achados sugerem 

que o uso de medicamentos em crianças e adolescentes com TEA pode ser associado a 

mudanças na conectividade funcional. No entanto, estudos com desenhos explícitos serão 

necessários para controlar totalmente o status e a história da medicação e desvendar o 

diferencial neural dos efeitos de medicamentos psicotrópicos na conectividade funcional em 

ASDs (LINKE et al.,  2017) 

Mouti et al. (2014) desenvolveram um estudo multicêntrico, duplo-cego, randomizado 

e controlado, cujo objetivo foi avaliar a eficácia e a segurança de dose baixa de fluoxetina em 

comparação com o placebo, para reduzir a frequência e a gravidade dos episódios de 

comportamentos repetitivos e estereotipados em crianças e adolescentes com TEA. Este estudo 

continua em andamento e diante das controvérsias em relação a eficácia do uso de fluoxetina 

em pacientes com TEA, seus resultados trarão importante contribuição na compreensão da ação 

dos inibidores da recaptação da serotonina nos distúrbios de comportamento observados no 

TEA. 

Outro artigo que tratava da eficácia da fluoxetina para o controle de comportamento 

obsessivo compulsivo entre crianças e adolescentes foi desenvolvido por Reddihough et al. 

(2019) e os resultados preliminares sugerem que o tratamento com fluoxetina de crianças e 

adolescentes com transtornos do espectro do autismo, resultaram em pontuações 

significativamente mais baixas para comportamentos obsessivo-compulsivos em 16 semanas. 

No entanto, a interpretação é limitada pela alta taxa de desistência e possíveis vieses de 

confundimento. 

Em outro estudo clínico randomizado selecionado nesta revisão, os autores 



 
 

avaliaram o uso da vitamina D e do Ômega 3 de ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa 

no tratamento dos sintomas mais importantes de crianças com TEA. Compararam a eficácia do 

uso isolado de vitamina D, do Ômega 3 e o uso concomitante entre os participantes, considerando 

os resultados obtidos através da Escala de Responsividade Social (SRS) e Medida de 

Processamento Sensorial (SPM). Os resultados desse estudo sugerem a possível eficácia do 

ômega-3 LCP UFA sozinho ou em combinação com vitamina D no gerenciamento de alguns 

sintomas centrais do TEA, incluindo o funcionamento sócio-comunicativo e alguns domínios de 

questões sensoriais. No entanto, o tratamento apenas com vitamina D não levou a uma melhora 

estatisticamente significativa nos principais sintomas de ASD. Embora não seja um objetivo 

específico deste estudo, a vitamina D foi associado a uma melhora significativamente maior na 

participação social medida pelo SPM (MAZAHERY et al., 2019). 

Os possíveis efeitos adversos, com risco aumentado diante da ocorrência de 

polifarmácia precisa ser também avaliado na população de pacientes com ASD. Sabe-se por 

exemplo do risco aumentado para desenvolver obesidade em pacientes com TEA submetidos 

ao tratamento da respiridona (VANWONG et al.,  2020). 

Pelo apresentado até aqui é possível afirmar que a polifarmácia com o uso de 

psicotrópicos é uma realidade entre os pacientes com ASD e que a combinação destes 

medicamentos se faz de forma variada, o que retrata a ausência de um tratamento causal do 

TEA. Além disto, o fato de crianças com TEA receberem o tratamento medicamentoso antes da 

terapia comportamental pode representar prejuízo para o paciente. Pois, enquanto algumas 

drogas como por exemplo os antidepressivos, não tem sua eficácia comprovada para o 

tratamento das diferentes classes de ASD, a terapia comportamental tem seus efeitos 

confirmados, sendo recomendada em conjunto com o tratamento medicamentoso ou até mesmo 

em separado (WIGGINS et al., 2021; ROJAS et al.,  2014). 

A presente revisão integrativa apresenta limitações inerentes ao próprio método, 

como a dificuldade de se construir um texto integrador usando artigos que utilizam metodologias 

diferentes. Sabe-se que o desafio para o atendimento do paciente em risco ou com diagnóstico 

final de TEA se apresenta diverso ao se comparar a realidade dos países pobres e ricos. O 

enfoque da iniquidade social e sua influência no diagnóstico tardio e manejo da doença não foi 

trabalhado em nossos resultados, o que poderia impedir que chegássemos a uma visão mais 

holística dos possíveis obstáculos e fatores de risco para o diagnóstico da doença. 

No entanto, apesar destas limitações, nossos achados trazem contribuições 

importantes e aponta para a necessidade de desenvolver ações que integrem vários setores da 



 
 

 

 

sociedade, envolvendo profissionais de saúde, família e Escola no rastreio de crianças 

em risco de TEA, utilizando ferramentas padronizadas. O diagnóstico precoce precisa ser 

considerado como prioridade para a melhor qualidade de vida dos pacientes com ASD, o que 

poderá ser alcançado na medida que a comunicação família-profissional de saúde for 

aperfeiçoada e o encaminhamento da criança em risco para o diagnóstico final ocorrer de forma 

mais eficiente. O diagnóstico precoce permitirá também que outros distúrbios psiquiátricos sejam 

minimizados, com reflexo importante para se evitar a polifarmácia. Além disto, mais estudos 

clínicos randomizados e duplo cego precisam ser estimulados para se compreender melhor 

benefícios e efeitos adversos de psicotrópicos usados no controle das alterações de 

comportamento e desenvolvimento que acompanham o paciente com TEA. 

 

CONCLUSÃO: 

 

Esta revisão sugere que o processo de comunicação do diagnóstico não é adequado, 

com os pais relatando em vários estudos consultados, a dificuldade de a equipe de saúde 

identificar os sinais do TEA e de considerar as informações trazidas pela família que poderiam 

conduzir a identificação do risco e do diagnóstico precoce da doença. Entre os obstáculos para 

obtenção do diagnóstico precoce observou-se falta de preparo da equipe de saúde, dificuldades 

das famílias em identificar estes sinais e a grande heterogeneidade no perfil clínico destes 

pacientes. 
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